LEI MUNICIPAL N° 1646/2008, de 29 de abril de 2008.

         “Cria um cargo de Assistente Social e dá outras providências”.



VANDERLEI ANTÔNIO MORESCO, Prefeito Municipal em de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte LEI: 




Art. 1° - Fica criado no Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Município um cargo de Assistente Social, Padrão 10, com vencimentos mensais de R$ 2.118,23 (dois mil cento e dezoito reais e vinte e três centavos).




Art. 2° - As atribuições do titular do cargo criado por esta Lei, bem como a respectiva carga horária, são regidas pelas disposições constantes no Anexo I e farão parte integrante desta Lei.

Art. 3° - As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA, aos 29 dias do mês de abril de 2008.

VANDERLEI ANTONIO MORESCO

Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se.

Data supra.

GENIR ANTÔNIO COLOGNESE

Secretário Municipal da Administração

ANEXO I

CATEGORIA: ASSISTENTE SOCIAL


SÍNTESE DE ATRIBUIÇÕES: Planejar e supervisionar a execução de programas de assistência social, selecionar candidatos a amparo pelos serviços de assistência.


EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: planejar e  executar direta ou indiretamente medidas, que contribuam para o bem  estar social e melhoria do padrão de vida dos cidadãos; orientar, fiscalizar e coordenar atividades dos órgãos do serviço público e entidades privadas, nos assuntos de sua competência; pesquisar as causas de desequilíbrio social, considerando as condições de vida e de trabalho; elaborar o plano de organização de assistência ou de colaboração dos movimentos comunitários, promover a motivação de programas, possibilitar o desenvolvimento dos sistemas municipais de Ação Social. Atuar na melhoria do bem estar social da comunidade, através de incentivos e programas de divulgação de hábitos de higiene, relações humanas, atendimento aos carentes; realizar trabalhos correlatos junto aos Conselhos Municipais especialmente ao Conselho Tutelar; dar assistência ao trabalhador; promover o relacionamento com o Ministério do Trabalho; manter controle do trabalho de menores; executar outras tarefas correlatas.




CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Carga horária: 36 horas semanais.

b) Outros: serviço externo, contato com o público.

REQUISITOS PARA INGRESSO:

a) Instrução: nível superior completo.

b) Idade mínima de 18 e máxima de 45 anos.

c) Habilitação: Legal para o exercício da profissão.

